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PROCURADORIA-GERAL 

PARECER Nº 287/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.732/24  

 

EMENTA: . LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CHAMAMENTO 

PÚBLICO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 

14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 903/2023, 

DECRETO MUNICIPAL Nº 904/2023, DECRETO 

MUNICIPAL Nº 909/2023, DECRETO MUNICIPAL 

Nº 014/2024, DECRETO MUNICIPAL Nº 

039/2024.  ANÁLISE JURÍDICA DO 

PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RESSALVAS 

E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

1. Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria-Geral, nos termos do 

§4º do art. 53 da Lei 14.133/21, para fins da análise jurídica da legalidade da 

minuta do edital de Chamada Pública nº 003/2023, objetivando interessados para 

ofertar cotas de patrocínio para a realização da ‘58ª Expo-Assis 2024”, que 

acontecerá na data de 17,18, 19 e 20 de outubro de 2024. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Estudo Técnico Preliminar  (fls.2/10); 

II) Análise de riscos (fls. 11/13); 

III) Termo de Referência (fls. 15/30); 

IV) Comunicado Interno (fls.31/33)  
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V) Autorização pra abertura do processo licitatório (fl. 38); 

VI) Portaria de nomeação à função de gestor e fiscal do contrato (fls.40, 

47 e 48); 

VII) Minuta do edital (fls. 51/103); 

VIII) Minuta do Contrato (fls. 95/103) 

É a síntese do necessário. 

 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o 

artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 
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4. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio 

de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 

como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com 

questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas 

Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo 

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-

se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 

emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento.  

5. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 

mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

6. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente 

público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de competências.. 

7. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são 

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 
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assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Avaliação de conformidade legal 

9. No presente caso, os autos não foram instruídos com lista de 

verificação, observa-se a necessidade de seguir o documento que segue o 

modelo elaborado e disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

 

Da autorização para a contratação direta e das normas de governança 

10. No caso, à fl.  38 do feito, foi juntada a autorização para a contratação direta, 

em cumprimento ao artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. . Por fim, observa-se que no ETP foi assinalada a essencialidade e o interesse 

público da contratação. 

 

Planejamento da contratação 

12. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do 

processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 

com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da 

referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

13. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e 

documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo 

transcrito: 
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 

com o plano de contratações anual de que trata o inciso 

VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da 

necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, 

projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, 

das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 

recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando 

necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do 

edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 

observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, 

o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, 

tais como justificativa de exigências de qualificação 

técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 

da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 

orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

(grifos nossos) 

 

14. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, 

que dispões sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem 

abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade 

administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a 

requisição administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da 

necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional 

sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da 

Lei nº 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a 

necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções 

disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem 

se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível 

mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto 

licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo 

licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 
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Documento de Formalização de demanda 

15. Da análise dos autos, verifica-se que não foi acostado o 

documento de formalização da demanda, documento que fundamenta o plano 

de contratações anual (art. 2º, IV, do Decreto municipal nº 903/2023), em 

que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação, o 

que deverá ser providenciado. 

16. Ressalte-se que referido documento deverá possui os conteúdos do 

art. 6º do Decreto municipal 903/2023, nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, 

especialmente a justificativa da necessidade da contratação, o nome da área 

requisitante ou técnica com a identificação do responsável e a indicação da data 

pretendida para a conclusão da contratação. 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

17. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de 

forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial 

atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que 

sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação. 

18. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos 

que devem ser considerados na elaboração do ETP: 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 

e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público; 
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II - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar 

o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 

outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência 

técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 

contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 

baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina. 

 

19. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos 

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2º 

da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 

18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante 

ao inciso XII, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta 

diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que 

incidentes ao caso concreto.  

20. No caso concreto, observa-se que a Administração, a priori, elaborou 

o ETP de modo a contemplar as exigências legais e normativas dispostas no art. 

18 da Lei 14133/21. 

Análise de riscos 

21. No presente caso, foi juntado às fls. 11/13 aos autos análise de riscos, o que 

atende ao art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Contratação Direta 

22. Inicialmente, cabe evidenciar que todas as aquisições governamentais, em 

regra, devem se submeter a um processo licitatório, conforme preceitua a 

Constituição Federal de 1988: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

 

23. Neste contexto, observa-se que a Lei nº 14.133, em seus artigo 74, 75 e 76, 

prevê os casos e hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser, 

respectivamente: inexigíveis, dispensáveis ou dispensados. 

24. Importante salientar que mesmo existindo hipóteses que dispensam ou 

tornam inexigível o processo licitatório, isso não desobriga a Administração 

Pública de observar procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, 

mesmo para as hipóteses de licitações dispensadas ou inexigíveis, a lei elenca 

formalidades indispensáveis e que devem ser prontamente atendidas pelos 

órgãos/entidades públicas licitantes, sob pena de incursão em crime1. 

 
1 Lei 8.666/93 
(…) 
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25. Deste modo, o processo de contratação direta deverá ser instruído a partir 

do estatuído no art. 72, da lei 14.133, in verbis: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com 
o Poder Público. 
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26. Depreende-se dos elementos contidos nos autos, que, ainda, inexiste o 

documento de formalização da demanda, o que torna o prosseguimento do 

feito condicionado à observância de tal requisito. 

Termo de Referência 

27.  O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da 

Lei nº 14.133, de 2022: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XXIII - 

termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os 

quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 

quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 

das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
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documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado; 

j) adequação orçamentária; 

(...) 

28. Também devem ser observadas as disposições do Decreto municipal 

nº 39/2024, que dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública 

municipal. A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas 

no caso concreto, especialmente aquelas contidas no art. 7º, verbis: 

Conteúdo 

Art. 7º Deverão ser registrados no Termo de Referência os 

seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - definição do objeto, incluídos: 

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 

for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente 

conforme catálogo eletrônico de padronização instituído pela 

Portaria SEGES/ME nº 938/2022, observados os requisitos 

de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e 

segurança; 

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 

para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

d) a especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

II - fundamentação da contratação, que consiste na 

referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 

não contiverem informações sigilosas; 
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III - descrição da solução como um todo, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos 

inovadores em sede de economia circular; 

IV - requisitos da contratação; 

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se 

pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o 

art. 34, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que 

a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos mínimos 

estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos 

pela Administração; 

IX - estimativas do valor da contratação, nos termos do 

Decreto Municipal que regulamenta a elaboração de pesquisa 

de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; 

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema 

de registro de preços. 

29. Depreende-se do TR, possibilitou à subcontratação (art. 122, 

NLLC), todavia, a priori, parece incompatível com objeto do chamamento 

(patrocínio dos interessados, assim, sugere-se que a área técnica se 
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manifeste acerca da possibilidade de subcontratação ante a natureza do 

objeto do processo administrativo. 

30. Ademais consta às fl. 30 no TR  a avaliação de que trata o art. 8 do 

Decreto municipal nº 39/2024 (necessidade ou não de classificá-lo nos termos da 

Lei nº 12.527/2011). 

31. Observa-se que na descrição do item  contida no TR, descreveu-

se, de acordo com a categoria aderida, a obrigação de promoção de shows por 

parte da licitante patrocinadora, senão vejamos: “A patrocinadora deverá 

disponibilizar o valor de R$10.000,00 (dez mil reais) do valor total da cota 

para o pagamento dos músicos e cantores a se apresentarem no palco 

alternativo, os quais serão selecionados pela empresa credenciada, para 

performances”. Entretanto, deixou-se de preconizar tal exigência nas 

obrigações da contratada, o que deverá se incluir no respectivo subitem  no 

Termo de Referência, instrumento convocatório e contrato administrativo. 

Declaração de atendimento ao princípio da segregação das funções 

32. Deverá ser anexada ao feito, pela Gerência de Compras e Licitações, a 

declaração de atendimento ao princípio da segregação das funções, em 

respeito aos arts. 5º, 7º, 8º e 9º, todos da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 8º do 

Decreto municipal nº 909/2023, o que não foi observado no caso dos autos. 

 

Adequação orçamentária 

30. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, a fase 

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis 

orçamentárias. 

 

31. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação 

da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é 

uma imposição legal.  
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33.Desse modo, a Superintendência de Contabilidade e Gestão Fiscal deverá 

atestar que não haverá dispêndio de recursos públicos com a realização do 

chamamento público em apreço.  

 

Minuta do edital de chamamento 

34. Especificamente quanto às minutas encaminhadas a esta Procuradoria-

Geral, entendo necessários os seguintes apontamentos e orientações: 

1ª) Dever-se-á observar o preconizado no subitem 28 deste opinativo, 

adequando o subitem 16 do instrumento convocatório,  bem como a cláusula 

quarta a tal asseveração, aos quais se referem às obrigações da contratada. 

Estimativa de valores 

35. No que se refere aos valores da licitação posta à apreciação, trata-se de 

certame licitatório objetivando arrecadação de valores para os cofres municipais, 

por meio de chamamento público à empresas interessada em patrocinar o evento 

festivo Expo-Assis 2024. 

36.  Ressalta que inexiste parâmetro de preços em disposições legais a ser 

seguido, de forma distinta à aquisição de bens e serviços, haja vista a 

natureza peculiar do objeto deste processo administrativo licitatório, ante o 

intuito de arrecadação de valores aos cofres municipais . Entretanto, 

entende-se que deve haver explicação da metodologia empregada apta a 

chegar aos preços observados para as cotas do patrocínio, com assinatura do 

agente responsável por tal decisão, o que inexiste no caso em tela e dever-se-

á providenciar. 

Designação de agentes públicos 

37. Os trabalhos desse procedimento deverão ser conduzidos pela Comissão de 

Licitação nomeada pelo Prefeito Municipal, instituída por meio de Portaria, sendo 

imprescindível juntar ao feito do ato de designação da referida Comissão, a teor 

do mandamento contido no artigo, 6º, inciso L , da Lei nº 14.133/21. 
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38. Entretanto, no que se refere à nomeação da Comissão de Licitação 

responsável pela condução do presente procedimento, conforme já dito 

alhures, é imprescindível a juntada do ato de designação. 

Dos documentos da habilitação 

39. De início, alertamos que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de 

licitação, a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida com 

relação aos aspectos essenciais à regularidade da contratação (art. 72, V, c/c art. 

91, § 4º, art. 92, XVI, e art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

40. Compete ao gestor verificar a situação da futura contratada junto aos 

seguintes cadastros/sistemas: 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF; 

• Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor 

público federal –CADIN; 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

- CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ; 

• Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas 

da União – TCU; e 

• Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – CNDT. 

40. Ressalte-se que é essencial, também, a declaração relativa ao 

cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

41. Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo 
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que a existência de pendências não impede a contratação (art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 2002). 

41. Assim, como condição para efetivação do credenciamento ao patrocínio, será 

imprescindível a juntada dos documentos que comprovem sua regularidade fiscal 

e trabalhista. 

 

 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

42. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial 

(art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021). 

43. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme 

determina o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

44. Nesse ponto, deve ser observado o disposto na Orientação Normativa AGU n. 

85, de 3 de julho de 2024: 

Nas contratações diretas, a divulgação do contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma dos artigos 94, inc. II, e 174 da Lei nº 14.133, de 

2021, supre a exigência de publicidade prevista no 

artigo 72, p. único, do mesmo diploma. 

45. De acordo com o art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 

2011 c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, deverá haver 

disponibilização dos seguintes documentos e informações no sítio oficial do ente 

na internet: 

a) cópia integral do termo de referência; e 

b) contratos firmados e notas de empenho emitidas. 
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46. Ainda, conforme já delineado, o prazo de vigência do edital para 

credenciamento deve ser permanente, a teor do que dispõe o parágrafo único, 

inciso I do art. 79, da Lei 14.1333/2021, e o art. 5º do Decreto municipal 14/2024. 

Licitação realizada em ano eleitoral 

47. Imprescindível observar-se as proibições em razão do ano eleitoral, em 

especial, o mandamento insculpido no art. 42 da LRF, que dispõe que nos últimos 

8 (oito) meses de mandato, é proibida a criação de novas despesas que não 

possam ser cumpridas integralmente até o final do ano; ou, se a despesa for 

criada e houver parcelas a serem implementadas no período seguinte, o titular 

do Poder ou órgão deve deixar recursos em caixa disponíveis para a quitação 

dessas obrigações. 

CONCLUSÃO 

48. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela 

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que 

cumpridos os pontos resumidamente elencados nos parágrafos, enumerados 

nos itens: 9, 15, 26, 29, 31, 32, 34, 36, 38. 

49. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do 

parecer, ou após seu afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 

50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e conforme já 

alertado nas considerações preliminares desta manifestação, será possível dar-

se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de 

retorno para nova manifestação desta unidade jurídica. 

 

À consideração superior. 
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Assis Chateaubriand/PR, 11 de setembro de 2024. 

 

Tárcio Vinícius Madeira de Brito 

Advogado 

OAB/PR 105.573 

Portaria nº 031/2022 
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